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Trata-se de AÇÃO PENAL proposta pelo Ministério Público em face de CARLOS VINICIUS ROSA LUZIA, qualificado nos autos, como incurso nas sanções do art. 33, caput, c/c art. 40, inciso IV, ambos da Lei 11.343/2006 e art. 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei 10.826/2003, na forma do art. 69 do Código Penal, porque: ´No dia 09 de janeiro de 2011, por volta das 05h50min, na Rua Campo de Aviação, s/nº, Patitiba, nesta Comarca, o denunciado, agindo de forma livre e consciente, guardava, ocultava e trazia consigo, para fins de tráfico, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 15,1g (quinze gramas e um decigrama) de pó branco, substância posteriormente identificada como sendo Cloridrato de Cocaína, acondicionadas em 26 (vinte e seis) pequenas embalagens plásticas transparentes, e 1,3g (um grama e três decigramas) de substância amarelada em formato de pedras, vulgarmente conhecidas como 'Crack', acondicionada em cinco sacolas plásticas transparentes, tudo melhor descrito no laudo definitivo de exame de entorpecente e auto de apreensão acostados às fls. 04 e 14 dos autos. No mesmo local, dia e hora, o denunciado, agindo dolosamente, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, portava um revolver, marca Taurus, calibre 38, serie nº 693094-B, municiado com 02 (dois) projéteis intactos do mesmo calibre, conforme descrito no auto de apreensão de fl. 14. Na mesma data e local indicados, o denunciado, com livres consciência e vontade, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, portava uma pistola, calibre 765, com numeração raspada, municiado com 01 (um) cartucho do mesmo calibre, melhor descrito no auto de apreensão de fl. 14. ............................................................................................................(sic) A denúncia foi instruída com o procedimento inquisitorial nº. 42/2011, oriundo da delegacia policial desta cidade, sendo recebida a fls. 40. Laudo de Exame de Entorpecente a fls. 08. Auto de apreensão a fls. 18. Laudo de Exame em munição a fls. 51. Laudo de exame de arma de fogo a fls. 54. O denunciado foi citado e apresentou defesa preliminar a fls. 61/64. Audiência de instrução realizada conforme termos de fls. 83/87, oportunidade em que, interrogado, asseverou o réu que portava apenas o revolver, desconhecendo a existência da pistola, bem como do material entorpecente, asseverando ter sido vítima de extorsão e flagrante forjado pelos policiais que realizaram sua prisão. Alegações finais do Ministério Público a fls. 89/94, pugnando pela condenação, eis que provadas materialidade e autoria delitivas. Alegações finais defensivas a fls. 106/116, sustentando a ausência de prova a embasar um decreto de condenação, ressaltando que os depoimentos dos policiais que supostamente realizaram a apreensão de entorpecente não podem ser reputados como verdades universais e absolutas, sendo necessária a oitiva de outras pessoas que presenciaram os fatos, motivos pelos quais pugna pela absolvição. Em tese eventual, sustenta a incidência do redutor previsto no art. 33, § 4º da Lei 11.343/2006, bem como a substituição da pena nos termos do art. 44 do Código Penal É o relatório. Decido: A materialidade do delito de tráfico ilícito de entorpecente imputado ao acusado encontra-se comprovada pelo Auto de Apreensão de fls. 18, bem como pelo Laudo de Exame de Entorpecente de fls. 08, concluindo o expert tratar-se de 15,1g de Cloridrato de Cocaína, parte em pó, acondicionado em 26 pequenas embalagens plásticas, além de cinco pedras amareladas pesando 1,3g, acondicionada em cinco sacos plásticos. A autoria restou sobejamente comprovada nos autos, como cabendo ao acusado. Inicialmente cabe salientar que a apreensão da substância entorpecente e do armamento se deu em razão de notícias dirigidas à polícia acerca de disparos de arma de fogo supostamente efetuados na localidade da Patitiba, indicando os informes a vestimenta do autor. Com base em tais dados, lograram êxito os policiais em encontrar o réu, que ostentava as vestimentas descritas e, realizada a busca pessoal, foram encontrados em seu poder a substância entorpecente mencionada, além do armamento. Nesse sentido se mostra a prova testemunhal, tendo o policial Fabio de Matos Silva, em seu depoimento de fls.84, asseverado que: ´...foram abordados por um transeunte informando que um indivíduo de camisa vermelha e boné escuro havia feito disparo de arma de fogo em via pública; que se dirigiram para o local indicado...; que próximo ao posto de saúde da Patitiba localizaram o suspeito, com as características da informação; que fizeram a abordagem do réu que encontrava-se em companhia de outra pessoa; que em revista pessoal, foi arrecado(sic) em poder do réu, reconhecido nesta oportunidade, uma pistola 765, um revolver 38, sendo que a pistola ostentava uma munição e o revolver, duas; que todas as munições estavam intactas; que a pistola estava com o cão retraído indicando que havia sido disparada recentemente; ...que encontraram também na posse do réu 26 papelotes de cocaína e 05 pedras de crack...´ O outro policial que também participou da diligência, Pedro Reinaldo Ramos, em seu depoimento de fls. 85 dos autos declarou que: ´...que se dirigiram para o local indicado...; que próximo ao posto de saúde da Patitiba localizaram o suspeito, com as características da informação; que fizeram a abordagem do réu que encontrava-se em companhia de outra pessoa; que em revista pessoal, foi arrecado em poder do réu, reconhecido nesta oportunidade, uma pistola 765, um revolver 38, sendo que a pistola ostentava uma munição e o revolver, duas; que todas as munições estavam intactas; ...que encontraram também na posse do réu 26 papelotes de cocaína e 05 pedras de crack; ... que se recorda, tinha havido um baile na Boate The One e o local onde o réu foi abordado é o caminho usado pelas pessoas que vão ao baile e a seguir retornam as suas residências usualmente localizadas na mangueira e na Ilha das Cobras...´ Há que se frisar que os depoimentos dos policiais, prestados em Juízo, sob o crivo do contraditório, se mostram firmes e em harmonia com as declarações prestadas em sede administrativa e também com as demais provas produzidas, não havendo nos autos elementos a indicar a existência de motivo de caráter pessoal, por parte dos policiais, a ensejar a prisão do acusado. Nesta parte, cumpre ressaltar que os depoimentos prestados por policiais, repita-se, com firmeza e em harmonia, confirmando exatamente a prática delituosa imputada ao réu, não fazem dos agentes suspeitos somente pelo fato de serem policias ou de terem efetuado a prisão. Tal entendimento restou pacificado, resultando na edição da Súmula nº. 70 da jurisprudência predominante do E. Tribunal de Justiça deste Estado, nos seguintes termos: ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´.(D.O/RJ - Poder Judiciário, Seção I, de 10.05.2004). A tese sustentada pelo réu, em autodefesa, é calcada na ocorrência de flagrante forjado, supostamente implementado pelos agentes públicos mediante a apresentação em sede policial de material entorpecente e do armamento que teriam sido arrecadados em poder dele, quando na verdade apenas portava um revolver e não cedeu à exigência relativa à entrega de determinada quantia aos policiais para que deixassem de formalizar a prisão. Asseverou o réu que logo após a abordagem foi levado pelos agentes públicos a um local distante do núcleo urbano desta cidade, onde a extorsão teria sido perpetrada e, como a vantagem pretendia não foi alcançada, forjou-se situação de flagrante. Nesta parte, tenho que um dos instrumentos utilizados pelo julgador para a verificação de tal conduta se consubstancia na análise minudente dos depoimentos dos policiais que participaram da diligência e, reitere-se, quanto a esse aspecto, nada de suspeito foi observado, uma vez que os depoimentos se mostram firmes e harmônicos. Todavia, partindo-se da premissa, apenas para argumentação, de que efetivamente estivéssemos diante da ocorrência de extorsão, há que se refletir acerca da vantagem que obteriam os ´policiais´ em ´perderem´ a quantidade de entorpecente mencionada nos autos, que ostenta alto valor no mercado da criminalidade, além de uma pistola, já que o réu não teria cedido aos propósitos por eles externados. Por outro lado, observo que a ocorrência também envolveu o adolescente Jhonatan Eziquiel Gonçalves, que estava na companhia do réu na noite dos fatos, devendo ser salientado que Jhonatan foi ouvido em sede policial, naquela oportunidade assistido por seu genitor, que também subscreveu o termo de fls. 12, asseverando que logo após a apreensão do material entorpecente e dos armamentos em poder do acusado, ambos foram levados à delegacia de polícia, não relatando que estiveram em outro lugar antes. Tendo em vista que o réu asseverou que fora conduzido ao posto de gasolina e lá permanecera por algum tempo, seria no mínimo recomendável que a defesa técnica arrolasse Jhonatan ou seu genitor, para em juízo confirmarem que a ocorrência envolveu aspectos de ilegalidade, uma vez que a alegação de flagrante forjado lhe cabe demonstrar. Todavia, tal providência não foi adotada. Ademais, verifica-se que a apreensão do adolescente e seu encaminhamento à autoridade policial e posterior oitiva, revela a adoção de providência regular, portanto atuação de acordo com a lei, circunstância inteiramente oposta a que se esperaria na hipótese de flagrante forjado. Não obstante, como mencionado pelo Parquet, as circunstâncias relatadas pelo réu para justificar sua presença naquele local e horário, portando o revolver e ciente de que seu desafeto estaria também na rua, não se afiguram razoáveis, na medida em que, se efetivamente estivesse se sentido ameaçado por ele, sua conduta seria oposta, ou seja, permaneceria em companhia de sua noiva até que o perigo cessasse. Nesta parte, acrescente-se que igualmente não logrou a defesa comprovar a assertiva do denunciado, asseverando ele não saber declinar o endereço de sua noiva. Diante de tais elementos, tenho que a versão sustentada pelo réu se mostra inconsistente e não encontra amparo nos autos se posta em cotejo com as provas coligidas. Diante do conteúdo probatório, dúvida não há de que efetivamente o réu trazia consigo o material entorpecente, bem como portava ambas as armas descritas na denúncia. Resta induvidoso também que a ´droga´ se destinava à mercancia, bastando para tanto levar-se em conta a forma de acondicionamento do material, ou seja, trata-se de 15,1g de Cloridrato de Cocaína, em pó, distribuído em vinte e seis unidades autônomas, embalados em material plástico, vulgarmente denominados ´papelotes´ e 1,3g em formato de pedra, com coloração amarelada, distribuído em cinco sacos plásticos, formato apropriado ao comércio ilícito. Não obstante, a prova testemunhal demonstrou que o local em que o réu foi preso se mostra estratégico para a prática da mercancia ilícita, uma vez que se trata de acesso aos bairros da Ilha das Cobras e Mangueira, tendo conhecimento o denunciado de que na madrugada dos fatos havia um baile na Boate ´The One´, sendo certo que os freqüentadores daquele estabelecimento retornariam ao final para suas residências e teriam que passar pelo local onde o denunciado se encontrava posicionado, propiciando oportunidade de negociação do material ilícito. Não se pode olvidar também que o porte de ambas as armas pelo denunciado indicam a prática do comércio ilícito e não a mera posse para consumo próprio. Diante, pois, dos elementos coligidos, tem-se como evidenciado que efetivamente o réu tinha o material em sua posse com o escopo de comercializá-lo naquele local, aproveitando-se do mercado favorável. Assim, diante do exposto, não se revela apenas presumível que a droga se destinaria ao tráfico, mas certeza quanto a este objetivo. No mesmo diapasão, dos depoimentos dos policiais que realizaram a apreensão do armamento e ainda diante das declarações do próprio denunciado, asseverando que portava um revolver na noite dos fatos, tenho que dúvida não há de que efetivamente a pistola arrecadada também encontrava-se em sua posse. Nesta parte, não merece acolhida a assertiva no sentido de que o réu adquiriu o armamento para sua defesa e, portanto, não se poderia exigir dele outra conduta. Com efeito, já restou pacificado na jurisprudência o entendimento de que o porte ou posse de arma que se destina à defesa pessoal não afasta o crime. Nesse sentido: 2006.050.04602 - APELACAO CRIMINAL DES. MAURILIO PASSOS BRAGA - Julgamento: 07/11/2006 - SETIMA CAMARA CRIMINAL DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. PORTE DE ARMA.INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. INOCORRÊNCIA.A tese de que o Apelante vinha sendo ameaçado por traficantes, o que justificaria o porte de arma, restou isolada, na medida em que não há nos autos qualquer prova nesse sentido, bem como o fato da pessoa se sentir ameaçada por outrem não legitima ou justifica o porte ilegal de arma de fogo. 2006.050.00296 - APELACAO CRIMINAL DES. IVAN CURY - Julgamento: 16/05/2006 - SETIMA CAMARA CRIMINAL RECURSO DE APELAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ESTATUTO DO DESARMAMENTO. CONDENAÇÃO POR VIOLAÇÃO DO ART.14 DA LEI 10.826/2003, COM SURSIS. Recurso postulando aplicação do instituto da INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA ao fundamento de que, ameaçado na Academia que freqüenta por ´pitboys´, passou a levar em sua pochete, arma de fogo de sua propriedade e em seu nome registrada para resguardar sua integridade física e moral. Sem razão o agente, ao primeiro porque a alegação de que o porte se destinava á defesa pessoal não afasta o crime, consoante entendimento da jurisprudência, e, ao depois, o instituto da inexigibilidade de conduta diversa, embora conhecida doutrinariamente, não foi recepcionada pelo Legislador Pátrio. Razão tem, no entanto, o apelante, primário e de bons antecedentes, quando alternativamente postula a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito, com afastamento do sursis. Recurso parcialmente provido. Inadmissível se afigura, na hipótese dos autos, a alegação de inexigibilidade de conduta diversa, uma vez que não se pode permitir que todos na sociedade andem com armas de fogo mediante a frágil versão de o indivíduo estar se sentindo ameaçado ou como justificativa da ineficiência da polícia. Ademais, reitere-se, a alegação do denunciado de que estaria sendo ameaçado pelo ex-companheiro de sua namorada não se mostra verossímil, diante das considerações já mencionadas. Por fim, quanto a apreensão do armamento, a prova é robusta em indicar que efetivamente o réu o portava no momento da apreensão o revólver calibre 38 e uma pistola calibre 765, com numeração de série suprimida, ambos municiados e com capacidade para a produção de disparos, conforme se vê a fls. 54/55. Todavia, cabe analisar as circunstâncias que envolvem o caso para se concluir se efetivamente trata-se de delito autônomo ou se a posse do armamento tinha como exclusiva finalidade a prática do tráfico ilícito. Para se considerar absorvido o delito tipificado na Lei de Armas é imprescindível a unicidade de ação e desígnios com aquele previsto na Lei de Tóxicos. Nessa conformidade, observe-se que ambas as armas eram portadas pelo réu, havendo indícios de que teria acabado de efetuar disparo com o revolver, o que motivou a notícia dada à polícia, além do material entorpecente que também se encontrava em suas vestimentas, indicando que efetivamente tinha como escopo a segurança da ´droga´. Por outro lado, como já destacado, a presença do réu naquele local e horário tinha por finalidade aproveitar o retorno das pessoas que saíam da Boate ´The One´, propiciando melhor situação para a venda da ´droga´, restando assim evidenciado que o porte das armas não tinha outra finalidade que não a de proteger o local de venda do entorpecente, estando, pois, intimamente ligado às atividades do tráfico desenvolvida pelo réu, não configurando, pois, delito autônomo, incidindo, ao revés, a causa especial de aumento de pena prevista no art. 40, inciso IV, da Lei 10.826/2003. Tal ilação se reforça ainda mais se observarmos que se trata de duas armas, sendo certo que no momento o réu estava acompanhado de um adolescente. Nessa conformidade, rechaço a tese defensiva no tocante a não observação do contraditório, sob o aspecto substancial, restando evidenciado que a garantia constitucional foi exercida em sua plenitude, posto que o denunciado pôde levantar as teses que entendia cabíveis, sendo certo que foram analisadas e refutadas por não encontrarem amparo nas provas coligidas e circunstâncias em que o fato ocorreu. Tenho, pois, como provada em parte a denúncia. Assim, diante da fundamentação acima, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva do Estado, para CONDENAR CARLOS VINÍCIUS ROSA LUZIA como incurso nas sanções do art. 33, caput, da Lei 11.343/2006 e ABSOLVÊ-LO da imputação referente ao art. 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei 10.826/2006. Passo, em razão disso, a fixar-lhe as penas, atendendo as diretrizes do art. 42 da Lei 11.343/2006 e art. 59 do Código Penal: O acusado não ostenta anotações em sua folha de antecedentes criminais, motivo pelo qual fixo suas penas-base no mínimo legal, ou seja, 05 (cinco) anos de reclusão e ao pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato, por dia. Inexistem circunstâncias genéricas atenuantes ou agravantes a considerar. Diante da incidência da causa especial de aumento de pena prevista no art. 40, inciso IV, da Lei 11.343/2006, e tendo em vista que restou caracterizado que o tráfico ilícito de entorpecente era praticado com o emprego de duas armas de fogo, sendo certo ainda que pouco tempo antes da apreensão o réu havia efetuado um disparo com o revolver que portava, consoante se vê do laudo de fls. 51, confirmando assim os informes dirigidos à polícia, aumento em 2/3 (dois terços) as penas-base. Deixo de reconhecer a incidência da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, em razão dos elementos coligidos nos autos que, de forma contundente, asseguram não se tratar o réu de traficante ocasional, posto que sua participação no comércio ilícito se dava de forma efetiva, com a presença de armamento que lhe garantia forte poder de resistência, incomum, pois, ao comerciante eventual. Nesta parte, faço consignar que este Magistrado partilha do entendimento de que o legislador quis diferenciar na hora da apenação o traficante profissional daquele episódico, acidental, ou seja, aquele que não faz do tráfico seu meio de vida, este sim, beneficiado com o redutor mencionado. Todavia, na hipótese dos autos, repita-se, estão ausentes os requisitos legais, não se adaptando o acusado àquela condição de traficante virgem, de primeira viagem, ocasional, episódico, necessária para a incidência da causa de redução. Fixo, pois, em definitivo as penas impostas ao réu em 08 (oito) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e ao pagamento de 832 (oitocentos e trinta e dois) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato, por dia. O regime inicial para o cumprimento da pena privativa de liberdade imposta ao réu será o fechado, por entender este julgador seja esse o regime necessário e suficiente como reprovação ao ilícito por ele praticado pelo acusado, levando-se em conta sua conduta social e sua personalidade. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade aplicada por restritiva de direito, por não estarem presentes os requisitos de ordem objetiva e subjetiva, uma vez que a pena aplicada supera o limite de quatro anos, e ainda por se afigurar incompatível com o tratamento legal rígido aplicado aos crimes hediondos e aos equiparados. Mantenho a custódia cautelar do réu, por estar presente o requisito previsto no art. 312 do CPP para decretação da prisão preventiva, qual seja, para evitar que volte a delinqüir, garantindo-se a ordem pública, máxime considerando que o delito imputado é extremamente grave, e traz à sociedade em geral uma sensação de insegurança muito grande, agravada pelos diversos confrontos armados visando a manutenção da hegemonia do comércio ilícito de entorpecentes nesta cidade, causando verdadeiro terror aos cidadãos, traduzindo-se em nossa maior seqüela, circunstâncias que se agravariam com a soltura do réu neste momento, contribuindo para denegrir a imagem da Justiça. Observo ainda que a custódia mostra necessária por entender incompatível que tenha que permanecer preso quando não há decreto condenatório, ou seja, durante o procedimento criminal e, após a existência de decreto condenatório, mesmo que recorrível, possa o réu ser colocado em liberdade. Recomende-se o réu na prisão onde se encontra. O réu não mencionou ter sido agredido quando interrogado em juízo, porém, tendo em vista os termos do laudo de fls. 53, determino a extração de copias e posterior remessa ao Ministério Público para apuração de eventual delito de lesão corporal. Pagará o réu as custas processuais e a taxa judiciária, em decorrência da sucumbência, conforme já sedimentado entendimento pretoriano, não importando ser ou não juridicamente pobre. Transitada esta em julgado, lance o Sr. Escrivão o nome do réu no respectivo rol, encaminhando-o a estabelecimento penal adequado. Expeça-se a necessária Carta de Sentença à Vara de Execuções Penais. Anote-se e comunique-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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